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sAo GoNçALO DO AMARANTE/CE.

coNFORME DocuMENTO EM ANEXo, soLIcITAMos A IMPUGNAçÃo Do EDITAL DA coNcoRRÊNcrA ELETRôNI6A
NO 026.2O24.SEMURB, COM AS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS NO DOCUMENTO CITADO.
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' 22t01t2020

# REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

EMPRESARIAL

A C DE AZEVEDO ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ENERG]A EIRELI

ACM ENERGIA
PORTE

ME

coDtco E DESCRTçÃO DAS ATIVTDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

43.99-1.{¡l - Adminletraçäo d6 obrag
82.t1-3-00 - Serviços comblnados de escrltórlo e apoio administratlvo

230.5 - Empresa lndividual de Responsabilidade Límitada (de Natureza Empresári

NUMERO

196
COMPLEMENTO

BLOCO B SALAA

CEP

62.320-000
MUNICIPIO

TIANGUA

ENDEREçO ELETRONICO

ENERGTAACM@GMAIL.COM (88) 97r36689

*H

CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

NUMERO DE TNSCRTçÃO

34.362.441r000r-55
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCR|çÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

30t07t201s

71.12{40 - Serviços de engenharia
DA PRINCIPAL

R i'AESTRO QUINCAS BEZERRIL

CENTRO
UF

CE

DATA DA CADASTRAL

30t07t2019

x
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Aprovado pela lnstruçäo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia2210112020 às 15=63:27 (data e hora de Brasília). Página: l/l
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Minislério dâ EconQmia
Secrêtãr¡a de Governo Dig¡lal
Depertâfhento Necioñal de Rðgislfo Enlpresårlal e lntegraçåo

Secretaria do Desenvolvimento Econômico
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ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercialdo Estado do Cearå

A C DE AZËVEDO ASSÉSSORIA E ÇONSULTORIA RGIA€IBELI

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Conìélcio)
N" FCN/REMP

ilt I I ltil ltilllllilllllltllil I ilt til
c8P1900159337

DO ATO / EVENTO

Norìt!

requêr â v.so o defeítnento cto segu¡nte ato:

N" DE coDrco cóotco oo
VI/\S DO ATO EVENTO OTDE DESCR

ATO CONSÍ ITUTIVO . EIRELI
1 091

315 1 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRËSA

DECISAO COLEGIADA
'lËÇrsÀo 

S|NGULAR

_t*J-_
Ðata

RegponsávÐl

Processo em Ordem
À decisåo

NodÉis} Ëmpresar¡al(ais) ¡guål(å¡s) ou sernelhante(s)

flsrrr,rflsru

IrvÃof]r'rÄtr _-t --*l 

-
ResponsávelData Rësponsåvel

_t_l_
Data

FroceEso em erigéñcia (V¡de despacho em folha anexå)

processo delelido. Pt'lblique-se e arqu¡ve'se.

Processo ¡ndelerido Publique-se

4¡ E,(igôrìcia 5' Fxigiincir3Ð Ex€ência?¡ Exigénöiã

tln trnnnn
Vogâl

SÁo cOtËGIADA

Vogel Vogal

Presidente dâ 

- 

Tulmâ
-l-t-Dâta

TIANGUA
Lôcål

30 Julho 2019
Þata

DF-üI SINGULAIì

Proüesso ellì exigência, (Vide despacno eln follìa ånexa)

Prócèsso deferido Publique-se e arquive-sè

Frc¡cesso inclefetido Publique's€.

Representânte Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Com(;rc¡o

Nomel

Assinaturar
Telefone de Contato

2' Ex¡gêôcrâ 3t Ex¡gåncia 4o Exrgèr¡cia 5'' Frrgi,'rlc¡Ð

ntrn n
_t_t_

DâIa Responsável

4 Junra cornercial do Estedo do ceará
iÊ: ä;;;;;¡i* *¡ o no 236oo.tBss23 em 30/07/201s da Emprega A c DE AZEVEDO ASSESSORIA E CoNSULTORIA EM ENERGIA ElRELl.
\;; Ñ;;;ã;0ó;;;;zï" prorocolo te14s35s2 - sot07t2o1s. Auteñticaçào: BF477Fccsc6Bc3568A6667eBF4D32E2ec767s21. Lenira cârdoso dr¡

Alencãr Seralne - seäretár¡a,Gerat para vâlidat esle documenlo, acêsse htlp://www.iucec,ce.gov.br e informe ño do prolocolo 19/'145.355'2 e o

oòdigo de segurança Kq¿B Este còpiâ foi åurenticada digitatrnÉnte e assìnada ent l410812019 pof Lentra Cardoso do Alêncat-serar4e .- secrelària-

Gerat, .*.;1"'r-i.,,,. Pås l/7



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEA H

Registro Digital /
Ll

Capa de Processo

i ldentificação do Processo
l.- -..- -. .-

lNùmero do Protocolo iNúmero do Processo MÓdulo lntegrador

19/145.355-2 c8P1900159337

; ldentificação do(s) Assinante(s)
Nome

048.336.323-57 YOANMA CUNHA DE AZEVEDO

Página 1 de 1

.-ry Juntà Co¡nerc¡al dô Eslado do Cearà
iT; äîrììàãì"riirr" *u o n" 236o0igss23 em 30/07/2019 da Empreså A c DE AZEVEDO ASsEssoRlA E cöNsuLToRlA EM ENËRGIA t'lRul. I

ç ;;;'ääõi;ä;ra; protocoto 1e14s36s2 - sotoTtzots, Autenticaçáo: BF477FCcsc6Bc35s8A6667esF4D32E2ec767521 Lenira.cardoso de

Alencar Seraine - Secretária-Geral. para vatidðr egle documeölo, acesse htlp://www.jucËc.ce.gov.br e lnfolme no do protocolo 19/145 355-2 e o

cédigo de segurançå KqzB Esla cóp¡â foi autent¡cadä digitalrnente e ðssinadä em 14/08/2019 por Lenirä cardoso de Alencar,seraiqe - secrelàrra

cerar. ..-.n+*l#i'-- Pâs zt7



ATO DE CONSTITUIçÃO DE A C DE AZEVEDO ASSESSORIA E

CONSULTO RIA EM ENERGIA EIRELI

AYoANMA CUNHA DE AZEVEDO. nacionalidade BRASILEIRA, ENGENHEIRO, SOIICTO, dAtA

de rrascimento 01/07/1993, no do CPF 048,336.323-57, documento de identidade 05489033001,

DETRAN, CE, com domictlio / residència a RUA ANTONIO FERREIRA DE SOUSA, número '17,

bairro / distrito pLANALI"O, rnunicípio TIANGUA - CEARA, CEP 62 320-000 resolve constituir uma

Empresa lndividual de Responsabilidade Limitacta - ElRELl, mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula primeira - A empresa adotará o nome empresarial de A C DE AZEVEDO ASSESSORIA

E CONSULTORIA EM ENERGIA ËIRELI.

Parágrafo Unico: A empresa tem como nome fantasia ACM ENERGIA

Cláusula Segutrda - O obieto será SERVICOS DE ËNGENHARIA' SERVICOS COMBINADOS

DE ESCRITORIO DE APOIO ADMINIS]-RATIVO E ADMINISTRACAO DE OBRAS.

Clåusula Terceira - A sede da empresa é na RUA MAESTRO QUINCAS BËZERRIL' número 196'

BLOCO B SALA A, bairro / distrilo CENTRO, municfpio TIANGUA - CE, CEP 62'320-000'

Cláusuta euarta - A empresa i¡iciará suas atividades ern 05/08 12019 e seu prazo de duraçäo é

incleterminado.

cláusula Quinta - o capital é R$ 10.000,00 (DEz MIL reais), totâlmente integralizado neste åto em

moeda corrente do Pais.

Clåt¡sula Sexta - A adrninistraçåo da empresa caberÉr ao seu trtular jå qualificado acima, com os

poderes e atribuiçðes de representaçåo aliva e passiva, judicial e extraiudícial, podendo pralicar

todos Õs alos compreend¡dos no objeto.

clåusula sétima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, proceder-se-å a

elabofaçåo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econÔmico'

cláusula oitava - o(s) signatårio(s) do presente ato declara(m) gue o movimenlo da receita bruta

anuål da empresa não excederå o limite fixaclo no ìnciso I do art. 3" da Lei Complementar n" 123

de .|4 de dezembro de 2006, e que nåÛ se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusåo

relacionadas no $ 4o do art. 30 da mencionada lei

Cláusula Nona - A empresa poderá a qualquer tempo. abrir ou fechar filial ou outra dependència,

mediante ato de alteração do ato const¡tut¡vÕ'

cláusr¡la Décinra -o titular da empresa declara, sob as penas da lei, de que não està(åo)

impedido(s) de exercer a administraçåo da empresa, por le¡ especial' ou em virtude de

condenaçåo criminal, ou por sê encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede ainda que

temporariamente, o AÖesso a cargos públicos; ou por cr¡me fälimentar, de prevaricação' peita ou

suborno, concussãÖ, peculato, oU COntrA a economia popular, contrA o sistelT|a financeiro

nacional, contra nornlas de defesa da concorrència, contra as ÍelãçÕes de consumo, fé pública, ou

a propriedade.

Çlåusula Déci¡na Primeira - O titular da empresa declara, sob as penas da lei' que nåo ftgura

como titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada'

MÔDUIOtNTEGRÀOOll 11 c8P1000199337 llt I I il ll llll¡llllllllllll rl ll I lll lll c83f,8336?0
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ATO DE CONSTITUIçÃO DE A C DE AZEVEDO ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM ENERGlA EIRELI

Clausula Décima Segunda - Fica eleito o foro de TIANGUA - CE para o exercicio e o cumprintento

dos direitos e obrigaçóes resultantes deste ato de constituiçåo'

Tianguá/CE, 30 de Julho de 2019.

lS

k,**^*o {.,"1-- l, f\*-À .

(hvonnuR cUNHA DE AZEÝÈDo

Titu larlAd mi nistrador

MôDULo|NTË.GRAÞoR 11 c8P1900159337 ilr r rlrllilillillllllltlllllllI lll lll c836833620
212

EE Junta Cornercral do Estado do Ceará

tqT,. ä;il;*s¡"rr" *[;ï;z¡ooorssszs em so/o2i2019 dâ Empresa A c DE AzEVÉDo ASSESSoRIA E coNSULïoRlA EM ËNERGIA EIRËLl'
-.r- N¡re 2B6001g5g23 e pÍotocolo 1914535õ2 - 30/07/2019. Aulenticaçåo: BF477FCCBC6BC356SA6667SBF4D32Ê29C7B7521 Lenia Cardoço dt;

¡iena* i"..i^. - SuJr*r"ri"-c"ret pare vat¡dar este documento. acssse hltp://wr^/w.itrcec.ce.gov.br e inforrrre no do prolocolo l9/145 355"2 o o

cödioo de segurançâ KqzB Esta cópie loi aulent¡cada digilalnìenle e assinada em 14/08/?019 por Lelìifa çardoso de Alencar,serail'¡e - secti:latt3

G€ral. . -.--..,.;;"... - ,., P3ç 417



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CE

Registro Digital

Documento Principal
¡ts

I ldentificaçäo do Processo

N[lmero do Prolocolo

19t145.355-2

ldentificaçâo do(s) Assinante(s)

CpF Nome

048.336^323-57 AYOANMA CUNIiA DF AZEVEDO

Página 1 de'1

Jutìta Conlerclal do Eslado do Õeará
ðîri,n"" ,"girtr. ioo o n. 236001û5529 eûì 30/07i2019 da Ëmptesã A c ÞE ,AZEVEDo ASSESSOI{IA E coNsuLToRlA ËM ËNÊll(ìrA t-:lr'lt I !

Nire ?360018s5?3 e prorocolo 1914sg552 - 3,otoTtzolg Autenticaçåô. BF477Fc0BC6BC3568A666798F4D32E29Ç767521 1en¡râ câr(loso atr'r

Alencar Serarne - Sêcrelariä,Geral. para vâliclar esle documento. acesse hltp://ÿýww,.iugec.ce.gov.br e informc nd do prolocolo 19/14$ 351i 2 i¡ ¡r

cooigo tte seûurânçã KqzB Esta 6ôp¡a loi autenlicadâ di$¡lslrnente () assin¡ldil elrl 14/O8/2O19 por Lelìira Cardoso de AlÊrìcal.$erarlle - Sec'tl¡r¡ril

Gerãl ,.,.,..';'.:L:,.-..,,..- rlág 5/'/

lNúmero do Processo MórJulo lrrlegrador

cEPl 9001 59337

Data

'3QtO7t201g
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TERMO DE AUTENTICAçÃO - REGISTRO DIGITAL

A Secretaria Geral da JUCEC, no uso de suas atr¡buiçÕes de chancelar os instrumentos sulrmetidos ao

reflistro público de empresas, certifica, parâ fins de autenticidade, e, em atendimento ao d¡sposto no AR l.

1o. I DA LEI g.934/19g4, que o ato empresarial protocolado sob o número 19t145 355'2, em 30/07/2019 da

empresâ: A C DE nirvEoo ASSESSORTA E CONSULTORIA EM ENERGIA ElREL|. ¡rire'

2360018552-3 . foi deferido digitalrnente sob o nÚmero 23600185523' em 3Aß712019 ' rros terrnos cja

rnedida provisória N" 876, de 1 3 de março de 2019

Assina o presente lernro, mediante certificado digital, Lenira Carcloso de Alencar Seraine Para st¡¿l

vâlidaçäo, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de serviços / validar Doculnentos (http:/i

portalse rvicos.jucec,ce,gov.brr/Portal/pages/imagenrProcesso/viaUnica 
jsf) e inforlnâr o núrnero flt¡

protocolo e chave de segurança.

de Processo

Docurrrenlo P

Fortaleza. Terça-feira, 30 de Julho de 2019

Lenira Cardoso de Alencar Seraine: 2361'1 707368 Página 1 rje 1

Assina

CPF
CUNHA DE AZEVEDOAYOANMA048 336 323-51

CPF Nome

AYOANMA CUNHA DE AZEVEDO048.336.323-57

åtili,:,"'åî1,:',?:tXfÌifr1JJ."t"åT,528 em 3o/07/2o_re da E,npresa A c DE AZEVEDo ASsEssoRrA c coNsulToRrA EM ËNErìorA Er{il t ì

'Niro2116o0rasszoeprotocãrorgt¿ss{tse-30/07/20i9,Áuterrticaç¿o; BF4T7Fcc8cõt}c356846c679aF4Û32Fi2gr;7s75?l LenrraÇðrdosÕtrr:

Arençar sðraine - se cretária.Geral, para v¿llidar esle oãarnr"nro. acessc htlp://www jucec ce gov t,r e infornìe n" do protocolo 19/1n5 3lltl.2 c {}

cóctigo de segufänÇã xqrtj Ësia cop¡ä foi aurent¡cadã .l,gii"t.unr* e assinada efìì 14i0brt01s põr t'en¡ra c¿rfdoso ou o*n"utj:::n'""' *-tii,1t':ll,

Geral ""' 'ji:ir:'r-* -



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Cl alo loi deferido e assinado dig¡talmente por

i ldentificação do($) Alsinan!e!s)
CPF NOMC

236 117 073.6S TENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINË
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¡rusTRlsstMo(Al SENHOR(AI PRESTDENTE DA COMTSSÃO DE PERMANENTE DE

LrcrrAçöEs Do MuNtcípto DE sÃo aoruçAto Do AMARANTE/cE

R e r r R Ê ru cr A: co N co n n Ê ru c ¡n e lernÔ rrl I cA N e 026.2024-sE M u R B

¡MPUGNAçÃo no EDtrAt

PREZADO(A) SENHOR(A),

A C DE AZEVEDO ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ENERGIA LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob ne 34.362.441/0001-55, com endereço à Rua Maestro Quincas Bezerril,

ne 196, Bloco B, 1e Andar, Centro, Tianguá/CE, por intermédio de seu Representante Legal, Sr.

Ayoanma Cunha de Azevedo, CREA O6t46677O4, vem perante Vossa Senhoria, com fulcro no artigo

164 da Lei ns 14.33 Sl2l,interpor a presente IMPUGNAçAO AO EDITAL do procedimento licitatório

CONCORRÊNCN EIETRôru¡CR N9 O26.2O24.SEMURB, qUE tEM POT ObJCtO A CONTRATACAO DE

EMPRE5,A E5,PE?IALIaADA DE ENGENHARIA E ARQUITETITRA PARA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS DE

G*srÃo Do stsrEMA DE tLUMtNAçÃo púaucA Do MUNtclP,o DE sÃo GoNçALo Do

AMARANTE/CE, COMqREENDENDO AS ATw//DADES DE ELABORAçÃO DE PROIETO EXECIJTIVO,

MANUTENçÃo pneveunvA, coRRETtvA, AMpLtAçÃo, REFnRMA, MELHoRIA, EFtctENTtzAçÃo e

DEMA6 sg1vtços coNsrANTEs No pRoIETo Bßtco A sER EIABaRADo PELA ADMINISTRAçÃo,

coNÍEMpt-ANDo A Í,EDE E os DtsTRtTos Do MUNIcíPto, coM ToDos os cusros DE MATERIAIS,

TRAN1q2RTE, EetlpAMENTos, MÃo DE IBRA, ENcARGos soc,Ats E tuPosros NEcEssÁRIos

PARA REALTAúO DOS SERVllçOi,, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

R. Macstro Quincas l3ezerril, N 196, Illoco 13, lu ¡l,udar
Centro,'I'ianguá1CÍì - CþP: 62320-489

( 88) 9.97 I 3-6689 -- encrgiaacm(@gmail.com
CNPJ: 34.36?.441/0001 -55
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1- TESPESTIVIDADE

A presente lmpugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar o pedido é

de até 03 (três) dias úteis contados antes da data fixada para abertura do Certame.

Considerando o prazo legal para apresentação da presente lmpugnaçäo, são as razões ora

formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do prazo de lmpugnação se dá em

28lt0l2Û24, razão pela qual deve conhecer e julgar a presente impugnação.

2 - DOS FATOS

O município de 5ão Gonçalo do Amarante/CE publicou Edital de Pré-Qualificação para realização da

CONCORRÊNC|A ELETRÔNcR Ns 026.2024-SEMURB, sendo que, ao analisarmos as minúcias do

referido instrumento de chamamento público, encontramos exigências que afastam, ilegalmente,

diversas empresas que possuem a expertise necessária para prestar o serviço licitado.

A Empresa lmpugnante, interessada em fiscalizar e, consequentemente, contribuir para a correta

aplicação dos recursos públicos, no uso de seus direitos garantidos pela legislação pátria,

demonstrará que as inconsistências encontradas no Edital regulador do objeto desta lmpugnação,

deverão resultar no cancelamento da Concorrência, ou, no mínimo, em seu adiamento, para que

possam ser sanadas as devidas irregularidades.

Adiante será demonstrado que o referido Edital regulador do procedimento licitatório em epígrafe

encontra-se eivado de ilegalidades.

2,7 - DAS EXIGÊNCIAS REFERENTES A QUALIFICACÃO TÉCN/ICA.

DO EDITAL DE PRÉ.QUALIFICAúO

Vejamos as exr ncias contidas nos 7 do item 7.4 do Edital de Pré-Qualifica

R. Maestnr Quincas llczerril, n* 196, Ilkrco Iì, lo rtntfar
Cerlxro T'ianguá/C[ -- CÌ:P: 62 32A-A89

(88) 9.97 I 3-6689 -' einergiaacm@grnail.com
CNPJ: 34.362.441/û00 l -55

. CAPACIDAOE TÉCTTICO.PRG)FISSIONAL:
2.4, Certidão(öes) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, que demonstre(m) capacidade técnica na execução de serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior:
a.l ) Engenheiro Eletrlcl¡ta:
- Serviço de Gerenciamento e Garant¡a de funcionamento do Sistema de lluminação
Pública, incluindo software de gestão e call center;
* Serviço de Elaboração de Projeto Executivo de lluminaçåo Pública;
- Serviço de lnstalação de Luminárias LËÞ para lluminação Pública, nas potências de 5OW a

l5OW, com as seguintes especificações: luminária compatfvel com o sisterna de Telegestão,
drive dimerizável, corpo em alumínio injetado. bivolt selo A inmetro, fator de potência O,95,

d¡spos¡t¡vo de proteção contra surtos (DPS) lOkv, 1P66, lKOg, temperatura de cor > 4OOOk'

IRC = ou 7O%, vida út¡l so.OOOh, 13O lm/w, com O5 anos de garant¡ã;
- Serviços de Omamentação e lluminação Natalina. decorativa ou especiais de festividades;

- Flnboracão de Proieto Executivo e execucão de Energia Fotovolti¡ica;e
e

- Cert¡f¡cação prazo

Nliÿl{t¡^
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a,2) Arqulteto:
- Serviço de Gerenciamento e Garantia de funcionamento do Sistema de lluminaçåo

Pública, incluindo software de gestão e callcente[

festividades.

Passaremos a demonstrar que as exigências destacadas, afrontam as disposições da Lei L4.t33l2l
e as Cortes de Contas - que vedam a inclusão de exigências que afastam os potenciais interessados

em concorrer, contrariando os Princípios que regem os processos licitatórios, especialmente, os da

Ampla Concorrência e lsonomia.

O art. 17 da Lei ne t4.133/21 elenca as fases do processo licitatório, vejamos:

Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência

l- preparatória;
ll - de divulgação do edital de licitação;

lll - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;

lV - de julgamento;

V - de habilitação;
Vl - recursal;
Vll- de homologação.

Na busca das irregularidades mais frequentes que ocorrem no certame, comumente encontra-se na

jurisprudência e na doutrina um maior número de ocorrências na fase da habilitação ou, como no

caso dessa Concorrência, na Pré-Qualificação.

A Lei 14.133 /21" alteroua sequência das fases do processo licitatório, onde a Habilitação ocorre após

o Julgamento das Propostas. De acordo com José dos Santos Carvalho Filho (2014 p. 2871, a

"habilitação é a fase do procedimento em que a Administração verifica a apt¡dão do candidato para

futura contratação."

No que diz respeito à documentação exigida, o art. 62 da Lei L4.t33/21 determina que os

interessados devem:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o coniunto de

informagöes e documentos necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o obieto da licitação, dividindo-se em:

| - jurídica;

!l - técnica;
lll - fiscal, social e trabalhista;
lV - econômico-financeira,
(Grifos e destaques nossos)
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Esses documentos têm a finalidade de comprovar a personalidade jurídica, a aptidão profissional, a

capacidade de satisfazer os encargos econômicos e saber se o participante está cumprindo tanto
com suas obrigaçöes fiscais federais, estaduais e municipais, quanto com seus débitos trabalhistas.

Acerca dos critérios de habilitação, a Constituição Federal no art. 37, inciso XXl, permite que sejam

feitas somente "(...) exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigaçöes". Desse modo, a Administração Pública não deve formular requisitos

excessivos que acabam desviando do objetivo principal do certame, afinal as imposições devem

ser pautadas visando o interesse público. Ademais, as exigências desnecessárias à garantia da

obrigação tornam o procedimento licitatório mais formalista e burocrático, além de infringir o artigo

supracitado (Dl PIETRO, 2Ot3, p.4221.

Conforme entendimento do Tribunal de Contas da União (2010, p. 332), as exigências habilitatórias

não podem exceder os limites da razoabilidade, além de não ser permitido propor cláusulas

desnecessárias e restritivas ao caráter compet¡t¡vo. Elas devem fixar apenas o necessário para o

cumprimento do objeto licitado.

Outrossim, a Administração tem a finalidade de garantir maior competitividade possível à disputa,

e por esse motivo, a Lei ns L4.t33/21 proíbe qualquer condição desnecessária. Exigências

consideradas supérfluas podem indicar o direcionamento da licitação para favorecer

determinadas pessoas ou empresas. Por essa razão, admite-se tão somente que sejam exigidos os

documentos estabelecidos nos artigos 66 a 69 da Lei neL4.t33/21.

A fim de alcançar uma proposta mais vantajosa, a Administração deve observar os princípios da

isonomia e o da livre concorrência, sendo vedadas cláusulas ou condições que estabeleçam

preferências irrelevantes ao objeto do contrato e que restrinjam ou frustrem o caráter competitivo

do certame, conforme dispöe a alínea "a" inciso l, do art. 9s da Lei ne L4,t33/21:

Art. 9e É vedado ao agente público designado para atuar na área de

licitaçöes e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restriniam ou frustrem o caráter competitivo do
processo licitatório, inclusive nos câsos de participaçäo de socíedades

cooperat¡vas;
(Grifos e destaques nossos)

Com base na determinação constitucional constante do inc. XXI do art. 37 da Constituição da

República, na qual a Administração somente poderá exigir das licitantes a comprovação de aspectos

técnicos e econômicos indispensáveis ao cumprimento das obrigações inerentes ao futuro contrato.

Para fins de verificação da qualificação técnica, a Administração poderá exigir dos licitantes a

apresentação de atestados de desempenho anterior que demonstrem sua capacidade técnica.

Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal exigência somente se obedecer ao

ROL TAXATIVO elencado no art. 67, da Lei ne L4.t3312L, vejamos:

R. Maestro Quincas Ïlezenil, N | 96, Illoco Iì, 1" Ânclar
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Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e

técnico-operacional será restríta a:

| - apresentacäo de profissional, devidamente registrado no conselho

nrofissional competente. quando for o caso, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execucão de obra ou servico de

caracterlsticas semelhantes, para fins de contratacão;

ll - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional

na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior, bem como documentos

comprobatórios emitidos na forma do $ 3e do art. 88 desta Lei;

lll - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como

da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos;

lV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando

for o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o
caso;

Vl - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informaçöes e das condições locais para o cumprimento das obrigaçöes

objeto da licitação.

I ls A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância

ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que

tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor

total estimado da contratação.

$ 2e Observado o disposto no caput e no 5 1e deste artigo, será admitida a

exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por

cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitaçöes de

tempo e de locais especificos relativas aos atestados.

$ 3e Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a

que se referem os incisos I e ll do caput deste artigo, a critério da

Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o

profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática

na execução de serviço de características semelhantes, hipótese em que as

provas alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento.

R. Maestro Quincas lSezerril, N 196, Illoco Iì, l" r\ltdar
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$ 4e Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por

entidades estrange¡ras quando acompanhados de tradução para o

português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

$ 5o Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou

atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares

ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo,
que não poderá ser superior a 3 (três) anos.

S 6s Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e lll
do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da

licitação, e será admitida a sua substituiçäo por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

5 7e Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no

inciso V do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade
profíssional competente no Brasil.

5 8e Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo

licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoaltécnico

referido nos incisos I e lll do caput deste artigo.

S 9e O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a

qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a
potencial subcontratado, limitad o a25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto
a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar

atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.

5 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o

atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a

atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão

adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

| - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa

consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio,

salvo nas licitaçöes para contratação de serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas

consorciadas;
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ll - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo,

as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado

de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações

para contratação de serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual.

I 11. Na hipótese do $ 10 deste artigo, para fins de comprovação do

percentual de participação do consorciado, caso este não conste

expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado

ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.

5 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não

serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que,

na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sançöes

previstas nos incisos lll e lV do caput do art. L56 desta Lei em decorrência de

orientaçäo proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional

de sua responsabilidade.
(Grifos e destaques nossos)

A previsão de documentação para qualificação técnica é RESTRITA à prevista no art. 67, da Lei ne

14.L3312I. As exigências de qualificação técnica devem ser feitas de tal forma que não seiam

demasiadamente restritivas, como o caso em teia, visando a obtenção de proposta mais vantaiosa

ao interesse público.

O Edital de Chamamento Público, ao exigir o CMVP para o Engenheiro Eletricista, bem como, o

Certificado lnternacional de Gestão de Projetos para o Arquiteto, extrapola os requisitos

entabulados pela Leine L4.t33/2L.

As exigências destacadas, são uma extravagância. As Leis de Regência do certame, igualmente, não

fazem qualquer menção aos referidos documentos. Mesmo que se considerasse, no caso em tela,

que tais disposições consistiriam em "requisitos previstos em lei especial" - art.67,lV, da Lei ne

t4.Lg3l2l - ainda assim estaria o Edital de Pré-Qualificação eivado de irregularidade, visto que,

conforme entend¡mento jurisprudencial consolidado, o instrumento convocatório, nesses casos,

deve reporta r-se expressa mente às regras especiais correspondentes.

Nesse sentido já se manifestou o Tribunal de Contas da União, desde a legislação anterior, vejamos

As exigências contidas no art. 30 da Lei n. 8.666/1993 são do tipo numerus

clausus, ou seja, encontram-se esgotadas naquele dispositivo, sendo defeso,

aos diversos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, inovar.

(...) Tais exigências somente seriam justificáveis se os referidos requisitos

fossem previstos em lei especial, passando a situação, então, a enquadrar-

se no inciso lV do referido art. 30. Tal situação, entretanto, caso existisse,

deveria ser expressamente consignada no edital de licitação, em nome da

motivação que deve nortear os atos administrativos. No caso em exame,

R. Maestro Quincas l3ezerril, N 196, Iìloctl l], 1." ¡lndar
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tem- se que o ed¡tal não fez qualquer alusão a eventuais leis especiais que

estivessem a requerer o cumprimento das ditas exigências.

{TCU - Decisão 739/2OOL- Plenário)

(...) com fundamento no art. 43, inciso l, da Lei ns 8.4431L992, determinar
ao IBAMA que faça constar, nos futuros editais de licitação para a alienação

de lotes de madeira em unidades de conservação, item específico sobre
qualificação técnica da licitante em manejo sustentável de florestas, nos

termos do art. 30 da Lei ne 8.666/L993 e do art. 20, inciso X, da Lei ns

LL.28412006, de forma a garantir a adequada execução do objeto a ser

contratado, segundo os princípios do desenvolvimento sustentável".
(TCU -Acórdão 84L12008 - Plenário)

O que se tem, portanto, é exigência que implica na imposição de cláusulas ou condições que geram

frustração do caráter competitivo do certame.

lsto porque, na prática, essa imposição denota uma ilegítima intenção da Administração Pública de

direcionar o edital licitatório ou mesmo limitar os possíveis licitantes, o que é ilegal, já que a referida

lei define a documentação que poderá ser exigida para comprovar habilitação jurídica, qualificação

técnica, e ainda a qualificação econômico-financeira e a regularidade fiscal dos licitantes, mas não

prevê, frise-se, a apresentação cópia do certificado CMVP ou Certificado lnternacional de Gestão de

Projetos, como quer exigir o Edital ora impugnado.

O que se pretende afirmar é que exigir tais Certificaçöes, que são internacionais, é causa exclusão

injustificada de empresas do certame sem apresentar qualquer justificativa técnica que denotem a

imprescindibilidade de tais documentos.

Fica claro portanto que, a exigência irrestrita de apresentação de certificaçöes internacionais para

os responsáveis técnicos das empresas que tenham interesse em participar do Certame, que

poderiam prestar um serviço à contento, denotam unicamente o caráter de isolar uma única

empresa no processo licitatório.

A Administração tem o dever de garantir maior competitividade possível à disputa, e por esse

motivo, a Lei ne t4,L33/2L, em seu art. 9e proíbe qualquer condição desnecessária. Exigências

consideradas supérfluas podem indicar o direcionamento da licitação pera favorecer

determlnadas pessoas ou empresas. Por essa razão, admite-se tão somente que sejam exigidos os

documentos estabelecidos nos artigos 66 a 69 da Lei ne t4.133/2L.

Ressaltamos, que a exigências destacadas do Edital de Pré-Qualificação, não possuem qualquer

embasamento técnico, ou jurídico, e a sua manutenção restringirá ILEGALMENTE o universo de

participante, contrariando os Princípios norteiam o procedimento licitatório.
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Vale destacar que impedir uma disputa que só traria vantajosidade ao Município, fere diretamente

aos princípios constitucionais da ampla concorrência, legalidade, isonomia e vantajosidade e frustra

o caráter competitivo da licitação, razão pela qual requer seja revista tal determinação,

considerando inaplicável a obrigatoriedade de CMVP para o Engenheiro Eletricista, bem como, o

Certificado lnternacional de Gestão de Projetos para o Arquiteto.

A empresa licitante deve comprovar que já realizou serviços similares aos licitados, comprovando
que possuem o mínimo de experiência para garantir a boa execução contratual.

Sobre isso, o TCU, por meio do Acórdão, ne 565/2010 - 13 Câmara, de 09102/2010, assim decidiu

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão

da ls Câmara, ante as razöes expostas pelo Relator, em: 9.1. conhecer da

presente representação e considerá-la, no mérito, parcialmente

procedente;
9.2. determinar à UFABC que, em futuros certames que vier a realizar e que

envolvam a utilização de recursos federais:
9.2.1 abstenha-se de exigir experiência técnica da empresa licitante em

itens que não sejam de maior relevância e valor significativo,
cumulatlvamente, em relação ao total da obra, nos termos do art. 37,

inciso XXl, da Constituição Federal, dos arts. 3s, O le, inciso l, e 30, I le,
inciso l, da Lei nc 8.666/1993, da jurisprudência pacffica do TCU, bem como

em qualquer outro serviço que contenha especificação ou detalhamento
irrelevante para a qualificação técnica, ou seja, que não exija

conheclmento e capacitação técnicos diferenciados, não usuais e

infunglveis;
9.2.2 caracterize objetivamente no edital a qualificação técnica de cada um

dos profissionais a serem contratados;
9.3. determinar o arquivamento dos autos após ciência do inteiro teor deste

Acórdäo bem como do Relatório e Voto que o fundamentam à

representante e à entidade.
(Grifos e destaques nossos)

3 - DO DIREITO

O ordenamento jurídico pátrio ao regulamentar o procedimento licitatório o sujeitou aos princípios

estabelecidos no art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, a seguir transcrito:

Art" 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

comprâs e alienaçöes serão contratados mediante processo de licitação
ptlbllca que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçöes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá

exigências de qualificação técnica econômica indispensável à garantia do

cumprimento da obrigação.
(Grifos e destaques nossos)

O art. 9o, da Lei 14.733121 complementa disposto no dispositívo supramencionado acrescentando
que:

Art. 9c É vedado ao agente público designado para atuar na área de

llcltagöes e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I - admltir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restr¡njam ou frustrem o caráter competitivo do
processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades

cooperativas;
(Grifos e destaques nossos)

Com efeito, os dispositivos legais invocados elucidam que dentre os princípios constitucionais que

a licitação deve obedecer estão o da isonomia e o da igualdade de condições a todos os

concorrentes. No entanto, o Edital do procedimento licitatório em epígrafe, no item citado na

exposição fática, afronta diretamente ambos os princípios estabelecendo requisitos que limitam a

participação de inú meras empresas.

Desta forma, resta claro que o item citado na exposição fática fere dispositivos constitucionais (além

do invocado acima, também os estabelecidos no art. 5'e no art. 19, inciso lll, ambos da Constituição

Federal), e infraconstitucionais tendo em vista a criação de obstáculos ao procedimento licitatório.

4- DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer que Vossa Senhoria, julgue a presente IMPUGNAçÃO totalmente
procedente, e, em consequência:

L- SeÍom excluldas as exiqêncías de apresentacão de CMVP oara o Enaenheiro Eletrícisto.

bem como. o CertÍfícado lnternocional de Gestão de Proietos pøra o ArouÍteto. por se tratar
de certificodos que não possuem qualquer relevância para as licitontes demonstrarem

"know-hovd' no toconte aos seruicos oue serão executados:

As alteraçöes apontadas têm o intuito de corrigir as referidas inconsistências do Edital de Pré-

Qualificação da coNcoRRÊNclA ELETRôNICA Ne O26.2024-SEMURBm tendo em vista

comprometerem seriamente andamento do Certame, afrontando os princípios basilares da Lei de

Licitaçöes e a nossa Constituíção Federal.
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Requer, ainda, seja determinada a republicaçäo do Edital e Anexos, com as alteraçöes aqui
pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme g le, do art. 55, da Lei ne

t4.t3312t.

Termos em que pede e espera deferimento

Fortaleza/CE, 02 de outubro de2A24.

ma Cunha de
Eng. Eletricista - CREA O6L4667704
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